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23. Para fins do disposto no item 22.a., se houver mais de um participante inadimplente impedindo a emissão ou renovação da referida Certidão, será 
descontada a mesma pontuação de todos, sendo o Relatório de Situação Fiscal, gerado no Portal de Serviços da Receita Federal do Brasil, o instrumento 
para verificação dos fatos.
24. Para fins do disposto no item 22.b., será verificada diariamente a Regularidade dos participantes através do relatório gerencial “Situação dos Órgãos e 
Entidades do Ente Federativo”, disponível para consulta pública no portal do CAUC da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.
25. Serão descontados ainda 10 (dez) pontos dos participantes para cada uma das notificações de pendências fiscais emitidas pela SEFAZ não cumpridas 
integralmente dentro do prazo estabelecido, conforme Art. 22 do Decreto Estadual nº 37.335, de 18 de maio de 2026.
VII.3. DIMENSÃO FINANCEIRA
26. A dimensão financeira avaliará a conformidade dos participantes no que diz respeito às solicitações de limite de saque ao Tesouro Estadual, nos termos da 
IN SEFAZ nº 95, de 20 de agosto de 2024, e o cumprimento do calendário financeiro do estado instituído Resolução COGERF nº 07, de 18 de fevereiro de 2025.
27. Em relação ao procedimento de limite de saque, serão utilizados os seguintes critérios:

a. Será descontada a seguinte pontuação, caso ocorram as situações elencadas abaixo:
a.1. 0 (zero) pontos, em caso de obtenção de percentual de assertividade de solicitação de limite de saque maior ou igual a 90% (noventa por cento);
a.2. 5 (cinco) pontos, em caso de obtenção de percentual de assertividade de solicitação de limite de saque maior ou igual a 80% (oitenta por cento) 
e menor do que 90% (noventa por cento);
a.3. 10 (dez) pontos, em caso de obtenção de percentual de assertividade de solicitação de limite de saque maior ou igual a 70% (setenta por cento) 
e menor do que 80% (oitenta por cento); e
a.4. 15 (quinze) pontos, em caso de obtenção de percentual de assertividade de solicitação de limite de saque menor que 70% (setenta por cento).
b. Serão descontados ainda 5 (cinco) pontos dos que solicitarem o limite de saque fora da rotina automatizada do SIAFE-CE.

28. Para fins da pontuação prevista no item 27.a., o percentual de assertividade de solicitação de limite de saque será calculado dividindo-se o total solicitado 
pelo total efetivamente utilizado durante o mês.
29. As solicitações realizadas fora da rotina automatizada de concessão de limite de saque, ensejarão a perda da pontuação da seguinte forma:

a. os pedidos de alteração meramente formal ocasionarão perda de pontuação de acordo com o item 27.b.
b. os pedidos de liberação que acrescerem limite de saque terão descontos adicionais conforme abaixo:
b.1. acima de R$100.000 (cem mil reais) até R$1.000.000 (um milhão de reais): 5 pontos; e
b.2. acima de R$1.000.000 (um milhão de reais): 10 pontos.

30. Quanto à observância do cronograma de pagamentos, a pontuação será descontada, de forma cumulativa, conforme os critérios a seguir, exceto em 
situações justificáveis a critério do setor responsável:

a. perda de 10 (dez) pontos ao ocorrer o primeiro pedido de flexibilização atendido;
b. perda de 15 (quinze) pontos ao ocorrer o segundo pedido de flexibilização atendido;
c. perda de 20 (vinte) pontos ao ocorrer o terceiro pedido de flexibilização atendido; e
d. prosseguindo-se com a aplicação gradativa para os eventos posteriores.

VIII. ÍNDICES DE CONFORMIDADE
31. O cálculo do Índice de Conformidade Contábil (IC-Con) resultará da relação entre os pontos acumulados e a pontuação máxima possível no período, 
baseando-se nos parâmetros da Dimensão Contábil. Esta pontuação é decrescente, partindo de 100 (Cem) até o limite de 0 (zero) pontos, conforme o desa-
tendimento aos requisitos do item VII.1.
32. Para o Índice de Conformidade Fiscal (IC-Fis), o valor será obtido pela razão entre a pontuação alcançada e o total máximo previsto para o período, sob 
a ótica da Dimensão Fiscal. Da mesma forma da anterior, esta pontuação é decrescente: inicia-se em 100 (cem) e sofre reduções até o limite de 0 (zero) à 
medida que os critérios do item VII.2 forem desatendidos.
33. O Índice de Conformidade Financeiro (IC-Fin) também será definido pela proporção entre os pontos obtidos e a pontuação máxima disponível, obser-
vando-se as normas da Dimensão Financeira. Segue a lógica decrescente, iniciando em 100 (cem) pontos e diminuindo conforme o descumprimento das 
diretrizes fixadas no item VII.3.
34. Por fim, o Índice de Conformidade Geral (IC-Geral) consistirá na média ponderada dos indicadores setoriais, aplicando-se os seguintes pesos:

a. IC-Con: peso 4;
b. IC-Fis: peso 1; e
c. IC-Fin: peso 1.

35. A mensuração dos índices será realizada em bases mensais, de modo que o desempenho anual corresponderá à média aritmética simples das apurações 
mensais de cada participante ao longo do exercício.
IX. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
36. Em caso de desempate, serão observados os seguintes critérios, nesta ordem:

a. maior evolução do IC-Geral em comparação ao exercício anterior;
b. maior percentual de crédito orçamentário utilizado em relação ao disponível no exercício anterior; e
c. maior valor executado de despesa orçamentária no exercício anterior.

37. Para as categorias de Maiores Evoluções serão utilizados como critério de desempate apenas os itens 36.b e 36.c, nesta ordem.
X. DIVULGAÇÃO DO RANKING, CERTIFICADO DE CONFORMIDADE E PREMIAÇÕES
38. Observando a conveniência e a oportunidade, a SEFAZ divulgará ranking provisório por categoria com a pontuação de cada mês apurado até o momento 
da referida divulgação, para fins de acompanhamento dos participantes.
39. Findo o exercício social, será divulgado em momento oportuno o ranking definitivo por categoria, classificando os participantes em ordem decrescente 
pela pontuação total alcançada no respectivo ano.
40. Com base no ranking definitivo do respectivo exercício, os 3 (três) primeiros colocados em cada categoria serão homenageados.
41. Os participantes que atingirem um percentual igual ou superior a 90% (noventa por cento) no IC-Geral receberão o Certificado de Conformidade do 
Tesouro Estadual.
42. A SEFAZ, respeitando a legislação afeta à matéria e o interesse público, poderá estabelecer, premiações, benefícios e distinções aos participantes, levando 
em consideração a classificação no ranking e/ou o recebimento do Certificado de Conformidade do Tesouro Estadual.”
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